
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.929 - RS (2014/0067985-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : RICARDO BESSA JOHNSON 
ADVOGADOS : LIJANE MIKOLASKI E OUTRO(S)
   WAGNER DALLA VALLE 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DIRPF. 
DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO PAGAMENTO DE DÉBITO 
ALIMENTAR. JUNTADA TARDIA. AUSÊNCIA DE FORÇA MAIOR.
1. É farta a jurisprudência desta Casa no sentido de que os arts. 397, 462 e 517, do 
CPC, não permitem a juntada de documentos antigos na apelação, salvo se 
comprovado motivo de força maior que impediu a juntada anterior. Precedentes: 
REsp. n. 1.197.330/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 21.05.2013; AgRg no AREsp 447.165 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.04.2014; AgRg no REsp 1.346.610 / MS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23.04.2013; AgRg no 
AREsp 203210 / MS, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 20.11.2012; 
AgRg no AREsp 294057 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 19.09.2013; AgRg no AREsp 39819 / MT, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 26.02.2013; RMS 28487 / GO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, julgado em 10.03.2009.
2. No caso concreto, os documentos se referem a fatos ocorridos antes do 
ajuizamento da própria demanda (antes dos articulados), já que se referem ao fato 
gerador do imposto de renda cobrado, e os próprios documentos são de produção 
antiga, apenas de posse nova do contribuinte.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 10 de junho de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.929 - RS (2014/0067985-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : RICARDO BESSA JOHNSON 
ADVOGADOS : LIJANE MIKOLASKI E OUTRO(S)
   WAGNER DALLA VALLE 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que, no que interessa ao presente feito, não 

conheceu dos documentos juntados com a apelação por não admitir a juntada de documentos 

após a instrução, se não visam provar fatos ocorridos após a propositura da ação, ou para 

contrapor a outros juntados pela parte adversa (e-STJ fls. 244/246).

Os embargos de declaração interpostos restaram rejeitados (e-STJ fls. 263/266).

Alega a recorrente que houve violação ao art. 397, do CPC. Afirma que os documentos 

por si juntados à Apelação Cível, os quais confrontados ao título executivo acostado aos autos 

dão conta da nulidade do lançamento tributário, deveriam ter sido conhecidos pela Turma quando 

do julgamento da apelação. Sustenta que os documentos demonstram que vem procedendo, ano 

após ano, com o pagamento do débito alimentar, lançando em sua DIRPF, bem como vem o 

menor, declarando os rendimentos recebidos também em DIRPF, sendo que tais documentos só 

não foram juntados em momento anterior ante a dificuldade de consegui-los com sua ex-esposa, 

com a qual não possui boa relação. Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 282/290).

Contrarrazões nas e-STJ fls. .

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.444.929 - RS (2014/0067985-9)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DIRPF. 
DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO PAGAMENTO DE DÉBITO 
ALIMENTAR. JUNTADA TARDIA. AUSÊNCIA DE FORÇA MAIOR.
1. É farta a jurisprudência desta Casa no sentido de que os arts. 397, 462 e 517, do 
CPC, não permitem a juntada de documentos antigos na apelação, salvo se 
comprovado motivo de força maior que impediu a juntada anterior. Precedentes: 
REsp. n. 1.197.330/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
julgado em 21.05.2013; AgRg no AREsp 447.165 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 22.04.2014; AgRg no REsp 1.346.610 / MS, 
Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23.04.2013; AgRg no 
AREsp 203210 / MS, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 20.11.2012; 
AgRg no AREsp 294057 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 19.09.2013; AgRg no AREsp 39819 / MT, Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 26.02.2013; RMS 28487 / GO, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, julgado em 10.03.2009.
2. No caso concreto, os documentos se referem a fatos ocorridos antes do 
ajuizamento da própria demanda (antes dos articulados), já que se referem ao fato 
gerador do imposto de renda cobrado, e os próprios documentos são de produção 
antiga, apenas de posse nova do contribuinte.
3. Recurso especial não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Devidamente prequestionado o dispositivo legal tido por violado (art. 397, CPC), conheço do 

recurso especial.

No caso concreto, houve procedimento fiscal que culminou na revisão da declaração de 

ajuste anual do autor do exercício de 2009, ano-calendário de 2008, sendo que os agentes fiscais 

procederam à glosa do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referentes a despesas deduzidas 

da base de cálculo do imposto, a título de Pensão Alimentícia Judicial.

A Corte de Origem não conheceu dos documentos juntados com a apelação e que 

supostamente comprovariam as despesas a título de Pensão Alimentícia Judicial, por não admitir 

a juntada de documentos após a instrução, se não visam provar fatos ocorridos após a propositura 

da ação, ou para contrapor a outros juntados pela parte adversa
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Agiu com acerto.

Observo que é farta a jurisprudência desta Casa no sentido de que os arts. 397, 462 e 

517, do CPC, não permitem a juntada de documentos antigos na apelação, salvo se comprovado 

motivo de força maior que impediu a juntada anterior. Precedentes (grifo nosso):

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. (I) 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E O PARADIGMA. 
(II) ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 

CONFIGURADA. (III) INVIÁVEL A JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE 

DOCUMENTOS ANTIGOS, NOS TERMOS DO ART. 397 DO CPC. (IV) 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NO QUE CONSISTE A VIOLAÇÃO AOS 
DISPOSITIVOS FEDERAIS INVOCADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 
DO STF. (V) IRRETROATIVIDADE DA LEI 8.429/92. ATOS IMPUTADOS 
AO RECORRENTE OCORRIDOS NO PERÍODO DE 1984 A 1988. (VI) FATOS 
ANTERIORES À CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. RECONHECIMENTO 
DA PRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. (VII) APLICAÇÃO POR ANALOGIA DO PRAZO DE CINCO ANOS 
PREVISTO NO DECRETO 20.910/92. (VIII) RECURSO PROVIDO PARA 
RECONHECER A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO RESSARCITÓRIA. 
1.   Diante da ausência de similitude fático-jurídica entre o acórdão 
paradigma e o acórdão recorrido, não restou adequadamente demonstrado o 
sugerido dissídio jurisprudencial.

2.   A juntada extemporânea de documentos se mostra possível apenas 

quando visa provar fatos ocorridos posteriormente à ação ou à resposta, 

nos termos do art. 397 do CPC, ou, ainda, em fases ulteriores do processo.
3.   A alegação, de forma genérica, da existência de suposta ofensa a 
dispositivos de leis federais, sem a indicação específica dos pontos sobre os quais 
o Julgador deveria ter se manifestado, inviabiliza a compreensão da controvérsia; 
inafastável, assim, a incidência, por analogia, da Súmula 284/STF, consoante a 
qual é inadmissível o Recurso Extraordinário quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 
4.   Apesar de esta egrégia Corte Superior de Justiça já ter firmado o 
entendimento de que a Lei de Improbidade Administrativa é aplicável aos agentes 
políticos, na hipótese vertente, não incide o referido entendimento jurisprudencial, 
pois os atos lesivos ao erário imputados ao recorrente antecederam a vigência da 
LIA, não sendo possível a sua aplicação retroativa.
5.   Em que pese a irretroatividade da Lei 8.429/92, o controle dos atos 
lesivos ao erário deve ser feito com fundamento no art. 159 do CC/16 ou nas Leis 
4.717/65 e 7.347/85. 
6.   Para fatos ocorridos antes da Constituição Federal de 1988, rechaça-se a 
tese de imprescritibilidade da pretensão de ressarcimento ao erário, consagrada 
com fundamento no art. 37, § 5o. da Carta Magna, consoante jurisprudência 
recente.
7.   Em debate acerca do prazo prescricional das pretensões indenizatórias 
ajuizadas contra a Fazenda Pública, esta Corte firmou entendimento, no 
julgamento do REsp 1.251.993/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC, de que deve 
ser aplicado o prazo quinquenal - previsto no Decreto 20.910/1932 - em 
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detrimento do prazo trienal contido no Código Civil de 2002. Dessa forma, em 
homenagem ao princípio da igualdade, impõe-se que às pretensões da Fazenda 
Pública contra o particular ou agente público também prescrevam no mesmo 
prazo.
8.   No caso dos autos, os atos lesivos ao erário imputados ao recorrente 
ocorreram no período de 1984 a 1988, enquanto a presente Ação Civil Pública 
somente foi ajuizada em 22.09.1997, data em que já havia transcorrido o prazo 
prescricional de cinco anos, pelo que de se concluir pela ocorrência da prescrição 
da pretensão ressarcitória.
9.   Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido 
para reconhecer a prescrição da pretensão ressarcitória (REsp. n. 1.197.330/MG, 
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
21.05.2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. READAPTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 397 DO CPC. 

JUNTADA DE DOCUMENTOS ANTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE. 
1. No tocante à alegada violação ao art. 535, II do CPC, não há falar em negativa 
de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios, visto que tal somente se 
configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de origem insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 
2. Constata-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate 
na medida necessária para o deslinde da controvérsia, se pronunciando 
expressamente sobre a ocorrência da readaptação do servidor. 
3. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer 
ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados suficientes para 
fundamentar sua decisão, o que foi feito. A motivação contrária ao interesse da 
parte não se traduz em maltrato à norma apontada como violada.

4. Quanto à alegada violação ao art. 397 do CPC, constata-se que o acórdão 

recorrido está em consonância com o entendimento jurisprudencial desta 

Corte, firmado no sentido de que não é possível a juntada ao processo de 

documentos antigos (v.g: REsp 1197330/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
12/06/2013).
5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 447.165 / RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.04.2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. AÇÃO DE COBRANÇA. ARTIGOS 
458, 535 E 557 DO CPC. VIOLAÇÃO INOCORRENTE. JUNTADA DE 

DOCUMENTOS EM SEDE DE APELAÇÃO. NÃO-ENQUADRAMENTO NAS 

HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 397 DO CPC.  SÚMULA 07/STJ. 

1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando Tribunal de origem adota 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas 
não acolhendo a tese da recorrente.

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido ser possível a juntada de 

documentos aos autos, mesmo em fase recursal, quando destinados a fazer 

prova de fatos ocorridos depois dos articulados na inicial, o que, consoante 

assentado pelo acórdão de origem, não é o caso dos autos. A revisão de tal 
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entendimento esbarra no óbice da Súmula 07/STJ. 

3. O alegado dissídio jurisprudencial não se encontra devidamente comprovado, 
porquanto não se vislumbra similitude fática entre os acórdão confrontados.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1.346.610 / MS, Primeira 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 23.04.2013).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. JUNTADA DE 

DOCUMENTOS PELA ALIMENTANDA COM A APELAÇÃO (CPC, ARTS. 

396, 397, 398 E 485, VII). DOCUMENTO NOVO. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE OBSERVÂNCIA DO DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os documentos apresentados com a apelação não se caracterizam 

propriamente como novos, porquanto a alimentanda já tinha pleno 

conhecimento de sua existência no momento da propositura da ação 

revisional de alimentos, não lançando mão deles oportunamente. Além 

disso, esses documentos não serviram para comprovar fatos ocorridos 

supervenientemente à prolação da r. sentença, dado que a condição de 

saúde da alimentanda já era por ela conhecida antes mesmo do 

ajuizamento da ação de revisão de alimentos.
2. Agravo interno a que se nega provimento (AgRg no AREsp 203210 / MS, 
Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 20.11.2012).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE DE 

APELAÇÃO. COMPROVAÇÃO DE FATO NÃO SUSCITADO NO 

MOMENTO OPORTUNO. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO. JUÍZO DE 
CONTROLE E DE REVISÃO.
1. O recurso de apelação ostenta ampla devolutibilidade, podendo, em certas 

situações, extrapolar os limites nos quais está adstrito e, assim, adentrar na 

análise de novas questões de fato, nas hipóteses em que ou vieram a ser 

implementadas, de forma tardia, no curso da lide - e, portanto não eram 

passíveis de resenha inicial (art. 462 do CPC) -, ou não puderam ser 

propostas no Juízo primevo, por motivo de força maior, nos termos do art. 

517 do CPC. 
2. Outrossim, trata-se de um juízo de controle e de revisão, admitindo-se a 
juntada de novos documentos desde que seja para comprovar fatos anteriormente 
alegados, obedecido o contraditório e ausente a má fé. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 294057 / SP, Quarta 
Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 19.09.2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO LIVRE DE OMISSÃO, 

OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. JUNTADA DE 

PROVA PELO FISCO APÓS A PROLAÇÃO DA SENTENÇA, EM SEDE DE 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 517 DO CPC. AUSÊNCIA DE 

MOTIVO DE FORÇA MAIOR. INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO. 

PRECLUSÃO. PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
1.   A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu. A lide foi 
resolvida nos limites propostos e com a devida fundamentação, tanto no Juízo de 
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piso como no Tribunal de Apelação. As questões postas a debate foram decididas; 
não houve qualquer vício que justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. 
Ademais, o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 
ofensa à norma ora invocada; encontrando motivação suficiente para fundar a 
decisão, não fica o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos os 
questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter de 
infringência do julgado.

2.   O Tribunal de origem agiu de forma escorreita ao ponderar que o 

recorrente não demonstrou qualquer motivo de força maior que justificasse 

a juntada extemporânea da prova da intimação por edital, nos termos do 

art. 517 do CPC, não se tratando, ainda, de fato novo ocorrido após a 

prolação da sentença. Com efeito, a iniciativa probatória foi alcançada pela 

preclusão. Precedentes: REsp. 888.467/SP, Rel. p/ Acórdão Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 06.10.2011; AgRg no REsp. 1.103.993/SP, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 23.11.2010; e EDcl no REsp. 703.447/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 24.03.2010.
3.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AREsp 39819 / MT, 
Primeira Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
26.02.2013).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MILITAR. EXCLUSÃO. OITIVA DE 
TESTEMUNHAS DE DEFESA E ACUSAÇÃO. INVERSÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE. IRRELEVÂNCIA PARA O RESULTADO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE AFASTADA. COMANDANTE-GERAL DA 

POLÍCIA MILITAR. COMPETÊNCIA. BIS IN IDEM. INOCORRÊNCIA. ATO 
DEMISSIONAL. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
PENALIDADE. EXCLUSÃO. DESPROPORCIONALIDADE.
I - A inversão da ordem de oitiva de testemunhas de defesa e de acusação, bem 
como a juntada posterior de documentos pela Comissão Processante não acarreta 
a nulidade do processo administrativo disciplinar, se, em razão disso, não houve 

qualquer prejuízo para a defesa do acusado. Aplicação do princípio pas de nullité 

sans grief. Precedentes.
II - "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser competente o 
Comandante-Geral da Polícia Militar para a aplicação de penalidade em razão 
da prática de ilícitos disciplinares, não incidindo o disposto no art. 125, § 4º, da 
Constituição Federal, porquanto destinado tão-somente aos casos de 

cometimento de crimes militares" (RMS 20.660/GO, 5ª Turma, Rel. Min. 

Arnaldo Esteves Lima, DJ de 07/05/2007). Súmula nº 673 do c. STF ("O art. 
125, § 4º, da Constituição não impede a perda da graduação de militar mediante 
procedimento administrativo").

 III - Não há bis in idem se o ato demissional atacado é substitutivo, e não 
cumulativo, de penalidade anteriormente aplicada. Na espécie, a pena de prisão 
por vinte dias foi anulada pelo Comandante-Geral da Polícia Militar e sequer veio a 
ser cumprida pelo recorrente. 

IV - A jurisprudência do c. STJ tem entendido que as questões de fato não 

suscitadas na instância inferior não podem ser apreciadas pelo Tribunal ad 

quem, exceto se provado motivo de força maior, nos termos do art. 517 do 

CPC. In casu, o recorrente inova em suas razões, argüindo a ausência de 

motivação do ato demissional não suscitada no juízo originário.
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V - Inexiste aspecto discricionário (juízo de conveniência e oportunidade) no ato 
administrativo que impõe sanção disciplinar. Nesses casos, o controle 
jurisdicional é amplo e não se limita a aspectos formais (Precedentes: MS 
13.716/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJe de 13/02/2009; MS nº 12.957/DF, 
3ª Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 26/9/2008; MS nº 
12.983/DF, 3ª Seção, de minha relatoria, DJ de 15/2/2008).
VI - Esta c. Corte pacificou entendimento segundo o qual, mesmo quando se 
tratar de imposição da penalidade de demissão, devem ser observados pela 
Administração Pública os princípios da razoabilidade e proporcionalidade e 
individualização da pena (Precedentes: MS 13.716/DF, 3ª Seção, de minha 
relatoria, DJe de 13/02/2009 MS nº 8.693 / DF, 3ª Seção, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 8/5/2008; MS nº 7.260 / DF, 3ª Seção, Rel. Min. 
Jorge Scartezzini, DJ de 26/8/2002 e MS nº 7.077 / DF, 3ª Seção, Rel. Min. 
Edson Vidigal, DJ de 11/6/2001).
VII - Na espécie, revela-se desproporcional e inadequada a penalidade de exclusão 
imposta ao recorrente, tendo em vista os antecedentes funcionais, a ausência de 
prejuízo ao serviço público, bem como a comprovada boa-fé. Além do mais, 
quando da aquisição, as irregularidades de que padecia o veículo "clonado" se 
mostravam de difícil percepção.
Recurso ordinário provido (RMS 28487 / GO, Quinta Turma, Rel. Min. Felix 
Fischer, julgado em 10.03.2009).

No caso concreto, os documentos se referem a fatos ocorridos antes do ajuizamento da 

própria demanda (antes dos articulados), já que se referem ao fato gerador do imposto de renda 

cobrado, e os próprios documentos são de produção antiga, apenas de posse nova do 

contribuinte.

Decerto, as dificuldades de relacionamento do contribuinte com sua ex-esposa não se 

caracterizam como o motivo de força maior exigido pela lei para admitir a juntada tardia dos 

documentos em processo judicial, além do que, tal caracterização sequer foi debatida na origem.

No entanto, registro, o presente julgado não afasta a possibilidade de o contribuinte 

pleitear a revisão de ofício do lançamento perante as autoridades fazendárias, consoante o art. 

149, IV, do CTN, na perseguição do princípio da verdade real.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente recurso especial.

É como voto.
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Subprocuradora-Geral da República
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AUTUAÇÃO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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